Extingéo do processo - Abandono de causa -
Intimacao da parte e do advogado - Inércia -
Requerimento - Réu ainda nao citado -
Desnecessidade

Ementa: Abandono da causa. Intimacéo da parte e do
advogado. Inércia. Requerimento do réu que ainda ndo
foi citado. Desnecessidade. Extincdo do feito.

- Para a extingéo do processo por abandono da causa, é
indispensével & intimagéo do advogado e a intimacdo
pessoal do autor para suprir a falta em 48 horas. E vdli-
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da, para esse fim, a intimacéo entregue no endereco da
pessoa juridica.

- A extingdo do processo por abandono da causa pres-
cinde de requerimento do réu, quando este, por inércia
do autor, ainda nédo foi citado.

APELACAO CIVEL N° 1.0153.07.062236-7/001 -
Comarca de Cataguases - Apelante: Banco ltad S.A. -
Apelada: Suely de Mattos Montini - Relator: DES. FABIO
MAIA VIANI

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Guilherme Luciano
Baeta Nunes, incorporando neste o relatério de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 17 de agosto de 2010. - Fdbio
Maia Viani - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. FABIO MAIA VIANI - Trata-se de apelacdo
interposta por Banco Itad S.A. da sentenca (f. 41-42)
que, nos autos da acdo de busca e apreensdo que move
contra Suely de Mattos Montini, julgou extinto o proces-
so sem resolucdo do mérito, com fundamento no art.
267, 1ll, do CPC.

O apelante, nas razoes de recurso (f. 43-48),
alega, em sintese, que o Juiz senfenciante extinguiu o
feito por abandono sem antes proceder & intimacéo pes-
soal, tendo havido somente a intimacéo dos advogados
mediante publicacdo no didrio oficial; também néo
houve o necessdrio requerimento da parte ré.

Pugna, com o provimento do recurso, pela cas-
sacéo da senfenca com o consequente prosseguimento
do feito.

Sem contrarrazées, pois ainda nédo se formou a
relagdo processual.

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheco do recurso.

O processo se extingue, sem julgamento do méri-
to, quando, por néo promover os atos e diligéncias que
lhe competirem, o autor abandonar a causa por mais de
30 dias, desde que, intimado pessoalmente, ndo suprir a
falta em 48 horas (CPC, art. 267, 1ll, § 1°).

A extingdo do processo néo se dé sé pela sua pa-
ralisacéo, mas também pelo desatendimento da parte &
intfimacdo pessoal e de seu advogado para dar-lhe
andamento.

Tal intimacdo pode ser feita por carta (art. 238)
com aviso de recebimento (AR), cuja devolucéo importa
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na presuncdo de a correspondéncia haver chegado das
mé&os do destinatdrio. Por isso, a exemplo da citacéo, é
vdlida a intimacdo recebida por funcionério no estabe-
lecimento da pessoa juridica.

No caso, expediu-se carta de intimacdo direta-
mente ao apelante, recebida por sua funciondria Elaine
A. Mourdgo Mendes (f. 40-v.), ndo havendo que falar em
auséncia de infimacdo pessoal.

Ora, na espécie, regularmente intimado, pois ndo
se desincumbiu do &nus de provar o contrdrio, o autor
ndo promoveu o andamento do feito.

Ademais, a extincdo do processo por abandono da
causa prescinde de requerimento do réu, quando este,
por inércia do autor, ainda néo foi citado.

Como 4 decidiu este Tribunal:

Execucdo. Extingdo do processo sem julgamento do mérito.
Abandono da causa pelo exequente. Caracterizagdo. - Na
hipétese de abandono unilateral da causa, permanecendo o
feito parado por mais de trinta dias por negligéncia do autor
(art. 267, 1ll, CPC), é vedado ao juiz extinguir, de oficio, o
processo, dependendo o ato de requerimento do réu nesse
sentido, salvo se a desfdia se configurar antes da intervencao
deste  no  processo”.  (TIMG, Ap. Civ. n°
1.0024.099.095341-6/001, 14¢ C. Civ., Rel. Des. Darcio
Lopardi Mendes, j. em 16.3.06.)

Andou bem o Juizo, por conseguinte, em decretar
a extingéo do processo sem julgamento do mérito, com
fundamento no art. 267, 1lI, § 1°.

Pelo exposto, nego provimento & apelacéo.

Custas recursais, pelo apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ARNALDO MACIEL e GUILHERME LUCIANO
BAETA NUNES.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.



